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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : G D DA S
ADVOGADO : ZENIAMAR ALVES SANTOS - GO040414
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO RELEVANTE 
CONFIGURADA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DE GOIÁS 
contra decisão que inadmitiu recurso especial por ausência de 
prequestionamento, com base na Súmula 282 do STF. O 
agravante sustenta violação do art. 619 do CPP, e que 
a oposição de embargos de declaração gerou o 
prequestionamento ficto, conforme o art. 1.025 do CPC.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Consiste em verificar se houve omissão relevante por parte do 
Tribunal de origem ao não apreciar a matéria arguida nos 
embargos de declaração, configurando negativa de prestação 
jurisdicional; e em definir se a oposição dos embargos de 
declaração configura prequestionamento ficto nos termos do art. 
1.025 do Código de Processo Civil.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de apreciação de matéria essencial arguida em 
embargos de declaração caracteriza negativa de prestação 
jurisdicional, violando o disposto no art. 619 do CPP, conforme 
jurisprudência consolidada do STJ.
4. Embora o juiz não precise responder a todas as questões 
levantadas pelas partes de forma pormenorizada, há omissão 
relevante quando não se emite decisão sobre ponto essencial 
para a solução da controvérsia.
5. O prequestionamento ficto é aplicável quando, apesar da 
oposição de embargos declaratórios, o Tribunal de origem 
permanece omisso, nos termos do art. 1.025 do CPC.
6. Configurada a omissão, é necessário o retorno dos autos ao 
Tribunal de origem para que este se pronuncie expressamente 
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sobre as teses suscitadas nos embargos de declaração, 
conforme determina a jurisprudência.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO, DETERMINANDO-SE O 
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do recurso e dar provimento, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO RELEVANTE 
CONFIGURADA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DE GOIÁS 
contra decisão que inadmitiu recurso especial por ausência de 
prequestionamento, com base na Súmula 282 do STF. O 
agravante sustenta violação do art. 619 do CPP, e que 
a oposição de embargos de declaração gerou o 
prequestionamento ficto, conforme o art. 1.025 do CPC.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Consiste em verificar se houve omissão relevante por parte do 
Tribunal de origem ao não apreciar a matéria arguida nos 
embargos de declaração, configurando negativa de prestação 
jurisdicional; e em definir se a oposição dos embargos de 
declaração configura prequestionamento ficto nos termos do art. 
1.025 do Código de Processo Civil.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de apreciação de matéria essencial arguida em 
embargos de declaração caracteriza negativa de prestação 
jurisdicional, violando o disposto no art. 619 do CPP, conforme 
jurisprudência consolidada do STJ.
4. Embora o juiz não precise responder a todas as questões 
levantadas pelas partes de forma pormenorizada, há omissão 
relevante quando não se emite decisão sobre ponto essencial 
para a solução da controvérsia.
5. O prequestionamento ficto é aplicável quando, apesar da 
oposição de embargos declaratórios, o Tribunal de origem 
permanece omisso, nos termos do art. 1.025 do CPC.
6. Configurada a omissão, é necessário o retorno dos autos ao 
Tribunal de origem para que este se pronuncie expressamente 
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sobre as teses suscitadas nos embargos de declaração, 
conforme determina a jurisprudência.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO, DETERMINANDO-SE O 
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial, inadmitido na origem por 
ausência de prequestionamento (Súmula 282/STF).

Sustenta o MINISTÉRIO PÚBLICO DE GOIÁS violação do art. 619 do 
CPP. Aduz, ainda, que a oposição de embargos declaratórios configura 
prequestionamento ficto, nos moldes do art. 1.025 do Código Civil.

Requer o provimento do agravo para provimento o especial.

Apresentada contraminuta, o Ministério Público Federal manifestou-se 
pelo conhecimento do agravo e provimento do especial, para restabelecer a 
condenação de primeira instância.

É o relatório.

VOTO

Preenchidos os requisitos formais e impugnado o fundamento da 
decisão agravada, conheço do agravo e passo ao exame de mérito.

Os embargos de declaração assim dispuseram (e-STJ fl. 625):

Tudo o que conduziu a proposição destes aclaratórios delata o único 
objetivo de rediscutir o que dilucidado no acórdão embargado e nele 
se capta que a pretensão essencial refreia-se em testilhar o mérito do 
que decidido, mediante reforma do desfecho adverso ocorrido na 
instância colegiada.

A exigência de fundamentação vinculada nos aclaratórios atua como 
pressuposto de seu cabimento e, na espécie, o perímetro instituído 
pelo embargante não contempla a expressa disciplina cinzelada pelo 
que disciplina o artigo 619, do Cripto de Ritos Penais, considerada a 
inexistência de elisão relacionada à apreciação de algum tema 
polemizado na dialética processual.

Como se vê, a alegada ofensa aos arts. 563, 566 e 571, III, do Código 
de Processo Penal, arguida oportunamente pela defesa em embargos de 
declaração,  não foi apreciada pelo Tribunal de origem.

Embora não esteja obrigado a rebater, pormenorizadamente, todas as 
questões trazidas pela parte, configura-se a negativa de prestação jurisdicional 
quando o magistrado deixa de emitir posicionamento acerca de matéria essencial. 

Na espécie, a Corte de origem incidiu em omissão relevante, 
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configurando negativa de prestação jurisdicional, conforme jurisprudência desta 
Corte:

PENAL. PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL E 
FAVORECIMENTO DE PROSTITUIÇÃO OU DE OUTRA FORMA DE 
EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇA OU ADOLESCENTE. 
ARTIGOS 217-A E 218-B, AMBOS DO CÓDIGO PENAL - CP. 
VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - 
CPP. OCORRÊNCIA DE OMISSÃO RELEVANTE. DEMAIS TESES 
DEFENSIVAS PREJUDICADAS. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL PREJUDICADO. 
1. Constata-se omissão relevante não sanada pelo Tribunal de Justiça 
no julgamento dos embargos de declaração de J C L, eis que não 
abordada a existência de pedido absolutório formulado em alegações 
finais pelo representante do Ministério Público. A análise das demais 
teses contidas nesse recurso especial ficam prejudicadas. 
2. Fica prejudicado o julgamento do agravo em recurso especial das 
corrés, considerando que o recurso especial a ele subjacente foi 
interposto em face de um único acórdão que julgara embargos de 
declaração de todos os réus e que será, necessariamente, substituído 
em função da determinação de novo julgamento dos embargos de 
declaração de corréu. 
3. RECURSO ESPECIAL de J C L parcialmente conhecido e 
parcialmente provido para determinar que o Tribunal de Justiça 
reexamine os embargos de declaração opostos nos termos do art. 619 
do CPP. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL de R A S, J S C e M M DE S 
prejudicado. 
(REsp n. 1.963.525/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 19/10/2023.)

Pelo exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso 
especial, a fim de, reconhecida a violação ao art. 619 do CPP, determinar o retorno 
dos autos ao Tribunal de origem para que se pronuncie expressamente sobre as 
teses suscitadas nos embargos de declaração opostos pela Defesa, decidindo como 
entender de direito.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0290165-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.710.536 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  522629542  52262954220238090076

EM MESA JULGADO: 27/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : G D DA S 
ADVOGADO : ZENIAMAR ALVES SANTOS  - GO040414

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso e  deu  provimento, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 

  

C542245551131425122584@ 2024/0290165-3  -  AREsp 2710536

Documento eletrônico VDA44695362 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 28/11/2024 17:50:23
Código de Controle do Documento: 15FE5B54-0CCF-4D7D-A8E6-52D98F4B370A


